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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2.005/2.006

(Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas)

Pelo presente instrumento, de um lado a FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA, CNPJ 79.887.329/0001-76, Registro Sindical 46000.009449/97, com sede a Travessa Olindina Alves Pereira, 15, Centro, Florianópolis, SC, neste ato representado por seu presidente, Senhor FAUSTO SCHMIDT, CPF: 050.524.169-20, neste ato representado por seu presidente, Senhor FAUSTO SCHMIDT, CPF: 050.524.169-20, e do outro lado, a FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, CNPJ 83.876.839/0001-15, Registro Sindical 666.573, com sede na Rua Felipe Schmidt, 785 5º andar, Centro, Florianópolis, SC, neste ato representado por seu presidente, Senhor ANTÔNIO EDMUNDO PACHECO, CPF 103.128.979-87, ambos representando as áreas Inorganizadas em Sindicato Profissional no Estado de Santa Catarina, devidamente autorizados pelas assembléias gerais extraordinárias específicas, resolvem, por mútuo acordo, celebrar a presente convenção coletiva de trabalho pelo período de 01/08/2005 a 30/07/2006, mediante  as cláusulas e condições a seguir. 

ABRANGENCIA / AMPLITUDE a norma coletiva abrangerá a todos os Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas independentemente da função ou forma de contratação, excetuando-se os diferenciados e terceirizados, na forma da lei, desde que não atue na atividade fim da empresa.

01 – REAJUSTE SALARIAL: os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados, a partir de 1o.de AGOSTO de 2005, pela aplicação do percentual correspondente a 7% (sete por cento), incidente sobre os salários de AGOSTO de 2004.
Parágrafo único: Os empregados admitidos após a data-base (AGOSTO de 2004), terão a correção salarial aplicada na proporção do tempo de serviço na empresa.

02 - SALÁRIO NORMATIVO (PISO SALARIAL)

Ficam estabelecidos os Salários Normativos ou Pisos Salariais aos integrantes da categoria profissional convenente, a partir da admissão nos valores de:

R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) na admissão

R$ 390,00 (trezentos e noventa reais) após o contrato de experiência.

03 - HORAS EXTRAORDINÁRIAS

As horas extraordinárias trabalhadas até o limite de 02 (duas) horas diárias terão o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) e para as subseqüentes o acréscimo será de 100% (cem por cento), em relação ao valor das horas normais.

Parágrafo único: Os feriados trabalhados não compensados serão remunerados observado as regras do caupt desta cláusula

04 - TESTE ADMISSIONAL

A realização de testes práticos operacionais não poderá ultrapassar a 8 (oito) horas.

05 - ANOTAÇÃO NA CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, observado a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

06 - ADICIONAL NOTURNO: O trabalho noturno será pago com adicional de 35%(trinta e cinco por cento), a incidir sobre a hora diurna normal.

07 - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

O trabalho prestado nos domingos e feriados não compensado deve ser pago em dobro sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal.
Parágrafo Primeiro: As Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas deverão colocar no quadro de avisos, escala de folgas de seus empregados, assegurando ao empregado um domingo no mês.

08- LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL 

Fica assegurado 10 (dez) faltas justificadas por ano dos dirigentes sindicais para participação de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas, desde que notificada à empresa com 72 (setenta e duas) horas de antecedência.

09 - QUEBRA DE CAIXA

as empresas remunerarão os empregados que exerçam a função de caixa ou assemelhados, com o adicional de quebra de caixa, nos seguintes percentuais:

a) 20% para as empresas que possuem terminais de caixa comum;

b) 15% para empresas que possuem terminais de caixa com sistema de caixa informatizado;

c) 10% para empresas que possuem seus terminais informatizados e com leitor ótico.

Parágrafo único: As empresas que não descontarem eventuais diferenças, ficam desobrigadas no pagamento do adicional acima.

10 - CONFERÊNCIA DE CAIXA

Fica o empregado responsável pelas diferenças que forem encontradas na conferência dos valores em caixa, desde que seja realizada na presença do operador responsável pela mesma. Quando este for impedido pela Instituição de acompanhar a conferência, ficará isento de responsabilidade, por qualquer erro verificado.

11 - CHEQUES SEM FUNDOS

As Instituições não descontarão da remuneração de seus empregados, as importâncias correspondentes a cheque sem fundos, por estes recebidos quando na função de caixa ou serviços assemelhados, uma vez cumpridas as normas da Instituição, que deverão ser por escrito e constando da mesma a obrigatoriedade de existência de responsável para visto no cheque, no ato de seu recebimento.

12 - FÉRIAS PROPORCIONAIS

ao empregado que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho, desde que com tempo de serviço superior ou igual a 30 (trinta) dias na empresa, será assegurado o pagamento de férias proporcionais, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias.

13 - AVISO PRÉVIO A EMPREGADOS COM MAIS DE 45 (QUARENTA E CINCO) ANOS

Será de 45 (quarenta e cinco) dias o aviso prévio para os empregados que contar com mais de 05 (cinco) anos de serviços na mesma Entidade ou Instituição. O período excedente a 30 (trinta) dias será indenizado.

14 - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a Instituição do pagamento dos dias não trabalhados..

15 - ASSISTÊNCIA NAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Reconhecer os sindicatos de empregados no Comércio Hoteleiro e Similares de: Tubarão, Itapema, Canoinhas e o Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Compras, Vendas, Locação e Administração de Imóveis e dos Condomínios Residenciais e Comerciais de Blumenau, Gaspar, Ilhota, Rio do Sul, Taió, Indaial, Timbó, Pomerode, Ascurrra, Rodeio e Benedito Novo, para homologar Rescisões de empregados das categorias representadas pelo 4o grupo, empregados em Turismo e Hospitalidade, após o 6o mês de trabalho na empresa.
Parágrafo único: As empresas ficam obrigadas a apresentar guias da Contribuição Sindical laboral e patronal devidamente quitada.

16 - ESTABILIDADE NA PRÉ-APOSENTADORIA

Serão garantidos o emprego e o salário ao trabalhador que contar mais de 05 (cinco) anos de serviços prestados ao mesmo empregador nos 12 (doze) meses que antecederem a data em que se adquire o direito à aposentadoria voluntária, mediante comprovação do empregado por certidão do INSS sob pena de não gozar do benefício. Adquirido do direito extingue-se a garantia 

17 - ALISTAMENTO MILITAR

A partir do conhecimento pelo empregado, de sua incorporação ao serviço militar, terá o mesmo estabilidade no emprego até 30 (trinta) dias após a baixa no referido serviço. do conhecimento de sua incorporação, dará ciência ao empregador em 48 (quarenta e oito) horas.

18 - ABONO DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE E VESTIBULANDO

A empresa abonará as faltas dos empregados estudantes e vestibulandos, para realização das provas em cursos oficiais, assim como em concursos vestibulares, desde que pré-avisada 72 (setenta e duas) horas antes.

19 - ABONO DE FALTA AO TRABALHADOR

Será abonada a falta do(a) trabalhador(a) no caso de necessidade de acompanhamento em consulta médica ou na internação hospitalar de dependente até 16 (dezesseis) anos de idade ou inválido, mediante comprovação por declaração médica.
20 - ATESTADO MEDICOS E ODONTOLÓGICOS

Assegura-se eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por profissionais do Sindicato de trabalhadores, para o fim de abono de faltas ao serviço, desde que existente convênio do sindicato com a Previdência Social, salvo se o empregador possuir serviço próprio ou conveniado.

21 - CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO

As Instituições que tiverem mais de (10) dez empregados são obrigadas a utilizarem o livro-ponto ou cartão mecanizado, para o efetivo controle do horário de trabalho, a fim de que possibilite o real pagamento das horas trabalhadas além da jornada normal.

22 - EMPREGADO SUBSTITUTO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário do empregado substituído.

23 - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão obrigatoriamente aos seus empregados, envelope mensal de pagamento ou documento equivalente, contendo, além da identificação da empresa, discriminação de todos os valores pagos e descontados.

24 - CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO

o empregador se obriga a registrar o contrato na CTPS do empregado, se houver, contrato escrito, e entregar a segunda via do contrato ao empregado.

25 - UNIFORMES E OUTROS EQUIPAMENTOS 

Determinar o fornecimento obrigatório e gratuito de uniformes aos empregados quando exigidos pelas empresas na prestação de serviços ou quando exigidos pela própria natureza do serviço.

26 - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência fica suspenso a concessão do benefício previdenciário, completando-se o tempo nele previsto após a cessação do benefício referido.
27 - REUNIÕES

Estabelecer que as reuniões, quando de comparecimento obrigatório, deverão ser realizados durante a jornada de trabalho ou, se fora do horário normal, mediante pagamento de horas extras.

28 - VALE TRANSPORTE

As empresas, nos termos da legislação vigente (leis 7418/85 e 7619/87, bem como o Decreto 95.247/87) obrigam-se a fornecer a seus empregados o Vale Transporte.

29 - INTERRUPÇÕES DO TRABALHO

As interrupções do trabalho por responsabilidade da empresa ou caso fortuito, não poderão ser descontadas ou compensadas posteriormente.

30 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Para efeito do pagamento da contribuição sindical de que tratam os artigos 578, 582, 591, 601e 602 da CLT, as empresas devem descontar da remuneração de todos os seus empregados o valor correspondente a um dia de trabalho, e recolher na forma da lei e através de guias próprias, em favor da FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA Código Sindical nº 020.424.00000-2
31 - NORMAS CONSTITUCIONAIS

A promulgação da legislação ordinária e/ou complementar, reguladora dos preceitos constitucionais, substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta Convenção Coletiva de Trabalho, ressalvando-se sempre as condições mais favoráveis aos empregados, vedada em qualquer hipótese, a acumulação.

32 - CUMPRIMENTO

As partes se comprometem a observar aos dispositivos ora pactuados, ficando certo que à parte infratora incorrerá nas penalidades previstas nesta Convenção Coletiva de Trabalho e na legislação vigente.

33 - PENALIDADES

Multa de 2% (dois por cento) sobre a remuneração recebida pelo empregado, pelo descumprimento de obrigação de fazer, decorrentes da presente Convenção Coletiva, em favor do empregado atingido.

34 - VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 1o de agosto de 2005 e término em 31 de julho de 2.006.

Florianópolis (SC), 01 de agosto de 2005
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TERMO ADITIVO

À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2.005/2.006

(Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas)
Pelo presente instrumento, de um lado o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DA GRANDE FLORIANÓPOLIS, CNPJ 81.328.999/0001-02, Registro Sindical 46.000.004948/98, com sede a Travessa Olindina Alves Pereira, 07, Centro, Florianópolis, SC, neste ato representado por seu presidente, Senhor FAUSTO SCHMIDT, CPF: 050.524.169-20, e do outro lado, a FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, CNPJ 83.876.839/0001-15, Registro Sindical 666.573, com sede na Rua Felipe Schmidt, 785 5º andar, Centro, Florianópolis, SC, neste ato representado por seu presidente, Senhor ANTÔNIO EDMUNDO PACHECO, CPF 103.128.979-87, ambos representando as bases territoriais nos Municípios de: Florianópolis, São José, Palhoça, Águas Mornas, Santo Amaro da Imperatriz, Governador Celso Ramos, Paulo Lopes, Biguaçu, Garopaba, São Pedro de Alcântara, Angelina, Antônio Carlos, Anitápolis, Rancho Queimado e São Bonifácio, devidamente autorizados pelas assembléias gerais extraordinárias específicas, resolvem, por mútuo acordo, celebrar o presente termo aditivo à convenção coletiva de trabalho pelo período de 01/05/2005 a 30/04/2006, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL

Em cumprimento ao que foi deliberado pelos trabalhadores em Turismo, Hospitalidade e de Hotéis, Restaurante, Bares e Similares no Estado de Santa Catarina, reunidos em Reunião do Conselho de representantes realizada no dia 15 de JULHO de 2005, as empresas descontarão de todos os seus empregados, abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, a importância equivalente a 3%(três por cento), sobre a remuneração recebido no mês de Maio/2005, 3% (três por cento) no mês de Agosto/2005 e 4%(quatro por cento) no mês de Novembro/2005, a título de CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL, recolhendo as respectivas importâncias em favor do Sindicato dos Trabalhadores em Turismo, Hospitalidade e de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares da Grande Florianópolis até o dia 10(dez) do mês subseqüente ao do desconto, em boleto Bancário pré-preenchido, fornecido pelo mesmo.
Parágrafo único – A multa para o caso de descumprimento desta Cláusula será de 2% (dois por cento) do valor devido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da correção monetária, na forma da lei, observado o disposto no Artigo 412, do Código Civil Brasileiro.

Florianópolis (SC), 01 de agosto de 2005

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA
Fausto Schmidt  - Presidente

CPF: 050.524.169-20
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Antônio Edmundo Pacheco – Presidente

CPF 103.128.979-87

